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Patroa n&o prova vinculo de diarista e deve pagar empregada como
domestica

Quando um patréo nega a forma de trabalho apontada nainicial por um ex-empregado doméstico, cabe
ao empregador provar a afirmacéo. Por entender que uma patroa ndo conseguiu confirmar as alegacoes
gue fez durante sua defesa, a 32 Turmado Tribuna Superior do Trabalho manteve o reconhecimento do
vinculo de empregada domestica a uma mulher que trabalhava em Caruaru. De acordo com a defesa da
empregadora, a mulher era uma prestadora de servicos, pois trabalhava como diarista em diversas casas
eiaaresidéncia dafamilia duas vezes por semana, sem horario fixo.

Napeticdo inicial junto a22Varado Trabalho de Caruaru (PE), a doméstica afirmou que prestou
servicos naresidéncia por seis anos, sendo dispensada sem justificativa. Ela disse que recebia abaixo do
piso nacional, sem carteira assinada, e pediu férias, 13° salario e aviso prévio. A alegacdo de que a
mulher era diaristanéo foi acolhida e a sentenca condenou a empregadora. O Tribuna Regional do
Trabalho da 62 Regido manteve o reconhecimento do vinculo e rejeitou os pontos da defesa, incluindo a
afirmacdo de que a domeéstica teria mentido em seu depoi mento.

Os desembargadores informaram gue, ao negar arelacédo citada pela empregada, caberia a patroa provar
gue a prestacéo de servigos ocorria com autonomia, com servigos prestados aterceiros, o que ndo
ocorreu. O acérddo do TRT-6 apontou que as testemunhas de defesa ndo sabiam os dias exatos em que
0s servicos eram prestados. Além disso, segundo a decis&o, a exclusividade ndo € requisito do contrato
de emprego, e é permitido que o funcionério atue para mais de um patrdo, desde que exista
compatibilidade de horarios.

Regida pelaLei 5.859/72, afuncéo de empregado doméstico é definida como aquela em que ha
prestacao de servigos de natureza continua a pessoa ou familia, no &mbito residencial. De acordo com o
TRT-6, 0 vinculo de emprego em tais relacdes deve ser reconhecido diante da subordinacéo e da
auséncia de prova de eventualidade, o que teria ocorrido no caso em questdo. Relator do caso no TST, o
ministro Mauricio Godinho Delgado negou provimento ao Agravo de Instrumento em Recurso de
Revista por entender que ndo foi comprovada a violagéo legal ou divergéncia entre julgados.

Delgado afirmou que 0s recursos junto a tribunais superiores tém como objetivo a uniformizar a
jurisprudéncia nacional, servindo para garantir a prevaléncia da ordem juridica constitucional e federal.
O ministro apontou também “ que a motivacéo do acordéo, por adocdo dos fundamentos ou decisdo
denegatdria, ndo se traduz em omissdo no julgado ou na negativa de prestacdo jurisdicional”. Ao negar
provimento ao Al-RR, o ministro disse que adotou “como razdes de decidir os fundamentos da deciséo
agravada’. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do TST.

Clique aqui paraler a decisdo.
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